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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.____/04), em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica;


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1642 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1796 (XXXI-O/01), AG/RES. 1797 (XXXI-O/01), AG/RES. 1888 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves” e o Programa das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamentos Leves em Todos os Seus Aspectos;


TENDO PRESENTE o parágrafo 28 da Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada em 28 de outubro de 2003 na Conferência Especial sobre Segurança realizada no México D. F., México, no qual os Estados membros expressam sua convicção de que “… a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos são uma ameaça à segurança hemisférica e, usados por terroristas e criminosos, solapam o Estado de Direito, engendram violência e em alguns casos impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave perigo para a segurança das pessoas”, reiteraram “… a necessidade de uma cooperação eficaz para impedir, combater e erradicar essa ameaça” e reconheceram “…o valor da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)”;


TENDO PRESENTE TAMBÉM o parágrafo 29 da mencionada Declaração sobre Segurança nas Américas, no qual os Estados membros se comprometem a combater “… a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, mediante, entre outras ações, a destruição de estoques excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, a proteção e controle nacional de nossos estoques e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, incluindo as punições à intermediação ilícita, a fim de evitar seu desvio aos canais ilícitos e a proliferação” e a fortalecer “...os esforços de cooperação bilateral e multilateral e, em particular, a coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas”; e

RECONHECENDO:


As valiosas contribuições e frutíferos resultados alcançados na Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA, realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março, bem como a adoção da “Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)”;


A importância do trabalho e dos programas de treinamento da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) no desenvolvimento das capacidades dos Estados membros para abordar a proliferação e o tráfico ilícitos de armas pequenas e armamentos leves e a necessidade de continuar e intensificar a cooperação multilateral para abordar estes temas;


A importância da regulamentação e legislação nacionais para a implementação do Regulamento Modelo sobre Intermediação, aprovado no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Montreal, Canadá, de 17 a 20 de novembro de 2003;


O êxito alcançado e as contribuições do Seminário sobre a gestão e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve, patrocinado pelo Governo da Nicarágua, em 12 e 13 de maio de 2004; e


A criação do Grupo de Trabalho Aberto das Nações Unidas Encarregado de Negociar um Instrumento Internacional para Habilitar os Estados a Identificar e Acompanhar, de Maneira Oportuna e Confiável, Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitos (OEWG),

RESOLVE:


1.
Incentivar os Estados membros a aplicarem o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamentos Leves em Todos os Seus Aspectos (Programa de Ação da ONU).


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião anual sobre armas pequenas e armamento leve, a qual examinará a situação de implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU.


3.
Incentivar os Estados membros que ainda não o fizeram a considerar a assinatura e ratificação do Protocolo das Nações Unidas contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças, Componentes e Munições


4.
Incentivar os Estados membros a apresentarem às Nações Unidas um relatório sobre sua implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU e solicitar que apresentem cópia do relatório à Secretaria-Geral, o mais tardar em 15 de julho de cada ano.


5.
Elogiar os Estados membros que apresentaram seus relatórios sobre a implementação do Programa de Ação da ONU.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de dar a conhecer ao Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas (UNDDA) o pedido dos Estados membros para que a UNDDA faça uma análise das tendências nacionais na implementação com base nos relatórios nacionais do Programa de Ação das Nações Unidas.


7.
Incentivar os Estados membros a participarem ativamente do Grupo de Trabalho Aberto das Nações Unidas Encarregado de Negociar um Instrumento Internacional para Habilitar os Estados a Identificarem e Acompanharem, de Maneira Oportuna e Confiável, Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitos (OEWG).


8.
Incentivar os Estados membros a aplicarem, conforme cabível, o Regulamento Modelo sobre a Intermediação de Armas da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e a incorporá-lo em sua legislação interna.


9.
Incentivar os Estados Partes a renovarem seu compromisso de aplicar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e de implementar a Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), adotada na Primeira Conferência dos Estados Partes dessa Convenção.


10.
Solicitar à CICAD que, em consulta com a Comissão Consultiva da CIFTA, continue realizando seus programas de treinamento, a fim de contribuir para as capacidades dos Estados membros de implementar a CIFTA e o Programa de Ação da ONU.


11.
Incentivar os Estados membros a que adotem as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança propostas no Consenso de Miami, o qual insta os Estados membros a “identificar e assegurar o excedente de armas pequenas, bem como os inventários de armas pequenas e armamento leve apreendidos e, em conformidade com as leis nacionais e os acordos internacionais de que participem, definir programas de destruição dessas armas e convidar representantes internacionais para presenciar a sua destruição”.


12.
Solicitar ao Colégio Interamericano de Defesa que, com a assistência de seu Colégio, prepare um manual de referência para os Estados membros das melhores práticas sobre a identificação, coleta, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve, levando em conta atividades semelhantes em outros foros regionais, e que o encaminhe ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, no primeiro trimestre de 2005.


13.
Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a apoiarem, mediante a assistência técnica, treinamento ou outras medidas, os esforços dos Estados que estão comprometidos com a destruição de seus excedentes de armas pequenas e armamento leve.


14.
Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme cabível, as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


15.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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